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PARECER Nº 128, DE 2021
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 128, DE 2020
De autoria da nobre Deputada Alessandra Monteiro, o projeto em epígrafe pretende instituir o Selo Empresa Amiga da Pessoa com Deficiência Mental no âmbito do Estado de São Paulo.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.
Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, passo a opinar.
I - DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL

a) da competência legislativa
Verificamos que a propositura, ao pretender criar um programa público estadual para estimular empresas a contribuírem para a inclusão social de pessoas com deficiência mental, insere-se na competência material e legislativa estadual, por força do artigo 25, da Constituição Federal.
b) da iniciativa

Também se verifica que a matéria versada na propositura insere-se no campo de iniciativa concorrente, nos termos do artigo 24, XIV, da Constituição do Estado de São Paulo, não constando das matérias reservadas ao Governador previstas no §2º do mesmo artigo.

A despeito de criar despesa, o projeto está em consonância com a Repercussão Geral nº 917 (Recurso Extraordinário com Agravo - ARE 878911) onde o Supremo Tribunal Federal passou a entender que não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos, conforme art. 61, § 1º, II,"a", "c" e "e", da Constituição Federal conforme se vê a seguir:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. REPERCUSSÃO GERAL. 2. Ação Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias. 3. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência. Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral reconhecida com reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário provido.
(...) Não se permite, assim, interpretação ampliativa do citado dispositivo constitucional, para abarcar matérias além daquelas relativas ao funcionamento e estruturação da Administração Pública, mais especificamente, a servidores e órgãos do Poder Executivo.(grifo nosso)

(ARE 878911 RG, Relator(a) : Min. GILMAR MENDES, julgado em 29/09/2016, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-217 DIVULG 10-10-2016 PUBLIC 11-10-2016 )
No mesmo sentido cabe citar entendimento firmado em sede da ADI 3394, cujo Ministro Relator Eros Grau entendeu que não procede a alegação de que qualquer projeto de lei que crie despesa para o Executivo só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo, conforme se depreende a seguir:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 1º, 2º E 3º DA LEI N. 50, DE 25 DE MAIO DE 2.004, DO ESTADO DO AMAZONAS. TESTE DE MATERNIDADE E PATERNIDADE. REALIZAÇÃO GRATUITA. EFETIVAÇÃO DO DIREITO À ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR QUE CRIA DESPESA PARA O ESTADO-MEMBRO. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL NÃO ACOLHIDA. (…) 1. Ao contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada não cria ou estrutura qualquer órgão da Administração Pública local. Não procede a alegação de que qualquer projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo. As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em numerus clausus, no artigo 61 da Constituição do Brasil --- matérias relativas ao funcionamento da Administração Pública, notadamente no que se refere a servidores e órgãos do Poder Executivo. Precedentes.

(ADI 3394, Relator(a) : Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 02/04/2007, DJe-087 DIVULG 23-08-2007 PUBLIC 24-08-2007 REPUBLICAÇÃO: DJe-152 DIVULG 14-08-2008 PUBLIC 15-08-2008 EMENT VOL-02328-01 PP-00099 DJ 24-08-2007 PP-00023 RT v. 96, n. 866, 2007, p. 112-117)
Observe-se, assim, que sendo a instituição de política pública em sentido amplo matéria de iniciativa concorrente, não há que se falar em vício de inconstitucionalidade, pois, embora afete o funcionamento da Administração Estadual, este não é o foco do projeto, sendo a afetação meramente reflexa e secundária.
II - DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL

Sob exame material de sua constitucionalidade, analisar-se-á a compatibilidade da propositura com as normas constitucionais federais de caráter nacional e, portanto, de observância obrigatória dos Estados-membros, bem como com a Constituição do Estado, especialmente os direitos fundamentais e os princípios estruturantes do Estado de direito, nomeadamente a igualdade, a proporcionalidade e a segurança jurídica.

Como se pode depreender da justificativa apresentada pela autora da proposição, a matéria tem por finalidade estimular empresas a contribuírem para a inclusão social de pessoas com deficiência mental.

Ao fazê-lo, não se vislumbra qualquer óbice à norma constitucional federal ou estadual, nem apresenta qualquer ofensa à isonomia ou à proporcionalidade. Antes, o projeto visa à concretização da integração da pessoa com deficiência à vida comunitária, verdadeiro objetivo da Assistência Social, conforme artigo 203, IV, da Constituição Federal, in verbis:
Artigo 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos: (...) IV: a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária.
Frisa-se, ademais, que “cuidar da saúde e da assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência” é competência comum de todos os entes federativos, por força do artigo 23, II, da Carta Magna.
Por tais razões, no âmbito que nos cabe apreciar o projeto no momento, não vislumbramos óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica a impedir sua natural tramitação.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 128, de 2020.
a) Heni Ozi Cukier – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO HENI OZI CUKIER, FAVORÁVEL.
Sala da Comissões, em 10/02/2021.

a) Dep. Mauro Bragato – Presidente
	Janaina Paschoal
	Favorável ao voto do relator 

	Tenente Nascimento
	Favorável ao voto do relator 

	José Américo
	Favorável ao voto do relator 

	Mauro Bragato
	Favorável ao voto do relator 

	Heni Ozi Cukier
	Favorável ao voto do relator 

	Marta Costa
	Favorável ao voto do relator 

	Marina Helou
	Favorável ao voto do relator 
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